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RESUMO 

 

Esta tese teve como objetivo geral analisar os efeitos da política pública de educação 

profissional técnica de nível médio, na modalidade de educação a distância, em um município 

do sudoeste de Minas Gerais. Apoia-se em estudos teóricos que tiveram como foco os 

elementos históricos e legais da educação profissional, da educação a distância e dessas duas 

modalidades educacionais de modo integrado. A metodologia adotada para a pesquisa é 

predominantemente qualitativa, apresentando alguns aspectos de pesquisa quantitativa. 

Analisamos o relato de experiência do gestor que criou o programa da Rede e-Tec no 

município, foi aplicado um questionário à atual gestora da instituição, e outro questionário aos 

egressos dos cursos técnicos ofertados no polo, visando identificar as concepções dos gestores 

e dos estudantes acerca da importância da existência do polo no município e sobre como a 

EaD influenciou na formação dos egressos. Pesquisou-se também os resultados obtidos pelos 

estudantes após a conclusão dos cursos. Com base nos dados analisados observa-se que os 

gestores da EPT municipal compreendem que a existência do polo no município atende às 

necessidades da população local e regional por formação técnica com a oferta de 

possibilidades de estudos em diferentes áreas do conhecimento e com satisfatória qualidade 

educacional. Considerando as respostas dos egressos foi possível confirmar a importância do 

polo para garantir-lhes formação técnica. Os estudantes também demonstram que houve a 

influência dos estudos na modalidade EaD para que muitos buscassem novas oportunidades 

educacionais dando continuidade aos estudos de modo presencial ou a distância. No entanto 

em relação à empregabilidade dos egressos na área de formação obtida observou-se que não 

houve tanto sucesso por parte dos concluintes. De um modo geral é possível afirmar que o 

município ora analisado alcançou os seus objetivos com implementação da política pública de 

educação profissional na modalidade a distância, afinal o polo da Rede e-Tec é reconhecido 

pelos como importante na formação dos estudantes e está evidente a consolidação desta 

política pública local. 

 

Palavras–chave: Educação profissional. Educação a distância. Educação municipal. 

Educação e trabalho. Rede e-Tec Brasil.  
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RESUMEN 

 

Esta tesis tuvo como objeto general analizar los efectos de la política pública de enseñanza 

profesional técnica de nivel medio, en la modalidad de educación a distancia, en un municipio 

del sureste de Minas Gerais. Se apoya en estudios teóricos que tuvieron como enfoque los 

elementos históricos y legales de la educación profesional, de la educación a distancia y de 

esas dos modalidades educacionales de modo integrado. La metodología adoptada para la 

investigación es predominantemente cualitativa, presentando algunos aspectos de 

investigación cuantitativa. Analizamos el relato de experiencia del gestor que creó el 

programa de la Red d-Tec en el municipio, se aplicó un cuestionario a la actual gestora de la 

institución, y otro cuestionario a los egresos de los cursos técnicos que el polo ofrece, 

teniendo en cuenta identificar las concepciones de los gestores de los estudiantes acerca de la 

importancia de la existencia del polo en el municipio y sobre cómo la EaD ha influenciado en 

la formación de los egresos. Se investigó también los resultados obtenidos por los estudiantes 

tras la conclusión de los cursos. Con base en los datos analizados se observa que los gestores 

de la EPT municipal comprenden que la existencia del polo en el municipio atiende a las 

necesidades de la población local y regional por formación técnica con la oferta de 

posibilidades de estudios en diferentes áreas del conocimiento y con satisfactoria calidad 

educacional. Considerando las respuestas de los egresos fue posible confirmar la importancia 

del polo para garantirles formación técnica. Los estudiantes también demuestran que hubo la 

influencia de los estudios en la modalidad EaD para que muchos buscaran nuevas 

oportunidades educacionales dando continuidad a los estudios de modo presencial o a 

distancia. Sin embargo, con relación a la empleabilidad de los egresos en el área de formación 

obtenida se observó que no hubo tanto suceso por parte de los concluyentes. De un modo 

general es posible afirmar que el municipio analizado logró alcanzar sus objetivos con 

implementación de la política pública de enseñanza profesional en la modalidad a distancia, al 

fin y al cabo, se reconoce el polo de la Red e-Tec como importante en la formación de los 

estudiantes y está evidente la consolidación de esta política pública local.  

 

Palabras clave: Educación profesional. Educación a distancia. Educación municipal. 

Educación y trabajo. Red e-Tec Brasil.  
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INTRODUÇÃO 
 

A educação profissional técnica de nível médio ao longo da história do Brasil tem sido 

objeto de constantes mudanças legais e operacionais. Além disso, as formas como a sociedade 

concebe a educação profissional também tem se modificado, sobretudo nas últimas décadas 

com a adoção de novos arranjos institucionais, com a inserção do uso de tecnologias 

educacionais e principalmente com a possibilidade de oferta dessa modalidade de educação 

através da educação a distância. 

As mudanças de concepção dos governos sobre essa modalidade educacional, e as 

influências das políticas internacionais – sobretudo do pensamento neoliberal, tem atribuído a 

ela uma maior importância no cenário educacional brasileiro (SILVEIRA, 2015). 

Desse modo, é possível identificar que na década de 1990 deu-se início a um processo 

de profundas mudanças na educação profissional em nosso país. Isso porque, de acordo com 

Ortigara (2015), foi nesse período que houveram avanços e modificações substanciais na 

legislação e nas políticas públicas federais para essa modalidade educacional. 

Dentre essas mudanças identificadas por Ortigara (2015) destaca-se a instituição do 

Sistema Nacional de Educação Tecnológica pela Lei Federal 8.948/1994, que criou os 

CEFETs – Centros Federais de Educação Tecnológica, e pode ser considerada como uma das 

primeiras regulamentações legais para as efetivas mudanças no aspecto operacional da 

educação profissional brasileira, como temos na atualidade. 

Desde então, a educação profissional foi ganhando mais espaço no cenário nacional 

através de outras importantes regulamentações legais, tais como a promulgação da Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação em 1996 – LDB 9.394/86 dando destaque a essa modalidade 

educacional em um capítulo específico, o Capítulo 3 – Da Educação Profissional e 

Tecnológica, do Título V – Dos níveis e das modalidades de educação e ensino.  

Posteriormente, em 2011, a Lei Federal 11.741/2008 modificou a LDB acrescentando 

nova seção ao Capítulo II - Da Educação, a Seção IV-A – Da educação profissional técnica de 

nível médio, que é justamente o nosso objeto central desta tese. 

Além desses dispositivos legais da LDB há diversos decretos federais que 

regulamentaram o funcionamento desta modalidade educacional, os quais serão abordados nas 

seções temática a seguir. 

Nesse contexto, os avanços nas políticas públicas da educação profissional técnica de 

nível médio tem feito com que ela se consolide como uma opção para a formação de 

trabalhadores, principalmente nos municípios que não são atendidos por instituições que 

ofertam cursos de nível superior. Cabe ainda ressaltar que há também aqueles municípios 



onde a demanda por formação profissional exige cursos profissionalizantes que possibilitem 

formação intermediária sem a demanda por formações superiores. 

Assim, visando reduzir custos operacionais com a implantação de instituições 

presenciais de educação profissional e visando a interiorização das ofertas de cursos de 

formação de profissionais de nível técnico, foi instituída em 2007, pelo governo federal, a 

política pública de educação profissional técnica na modalidade de educação a distância.  

A instituição dessa política pública ocorreu pelo Decreto Federal 6.301/2007 que 

instituiu o Sistema Escola Técnica Aberta do Brasil – e-Tec Brasil, posteriormente revogado 

pelo Decreto Federal 7.589/2011, que alterou alguns aspectos e concepções teóricas desta 

política. Nos termos do decreto de criação do sistema a finalidade da rede e-Tec Brasil é 

“desenvolver a educação profissional e tecnológica na modalidade de educação a distância, 

ampliando e democratizando a oferta e o acesso à educação profissional pública e gratuita no 

País” (BRASIL, 2007a). 

A disponibilização dos cursos da e-Tec, ocorre por meio da criação de polos de apoio 

presencial nos termos do decreto citado acima e necessita do apoio operacional e institucional 

dos municípios para a sua efetivação (BRASIL, 2007).  

Os cursos ministrados na rede e-Tec Brasil podem ser ofertados, nos termos do artigo 

2º do Decreto 7.589/2011 por instituições da rede federal de educação profissional, científica 

e tecnológica, e por instituições de educação profissional, vinculadas aos sistemas estaduais 

de ensino. 

Temos assim, que a política pública de educação profissional na modalidade de 

educação a distância depende da colaboração entre os municípios e instituições ofertantes dos 

cursos para a instalação e manutenção dos polos de apoio presencial. Há aqui uma clara 

evidência do regime de colaboração na educação que é emanado pela CF/1988 e pela LDB de 

1996. Isso porque a educação profissional, dadas as diversas mudanças na legislação 

educacional brasileira tornou-se uma modalidade educacional que demanda cada vez mais 

instrumentos de cooperação entre os entes federados ou entre os governos locais e instituições 

privadas. 

Pelo texto dos decretos que criaram, instituíram e modificaram a concepção da rede e-

Tec Brasil cabe aos municípios, no estabelecimento de sua política pública de formação de 

profissionais em nível médio, analisar quais serão os cursos que atenderão às demandas locais 

da sociedade e buscar parcerias com as instituições integrantes da rede e-Tec Brasil para a 

oferta de tais cursos. E isso, nem sempre é uma atividade das mais simples. 



 17  

 

Embora, a Constituição Federal de 1988 não tenha incumbido os municípios de 

estabelecer políticas públicas para a educação profissional, já que a estes entes da federação a 

responsabilidade pelo ensino fundamental e educação infantil, é perceptível que os municípios 

buscam parcerias para oferta de educação profissional com o propósito de impactar o mundo 

do trabalho1 visando possibilitar melhorias na qualidade de vida da sua população. 

Sendo assim, essa pesquisa objetiva responder a seguinte questão: Os cursos técnicos 

de nível médio ofertados pela rede e-Tec Brasil tem impactado o mundo do trabalho no 

município investigado? 

Para buscar as respostas à essa questão optou por definir o município de São Sebastião 

do Paraíso, localizado na região sudoeste de Minas Gerais, como nosso recorte geográfico 

para esta tese. 

A justificativa para a escolha deste município deu-se ao fato que o pesquisador reside 

no município desde 1994 e por atuar ao longo dos últimos 20 anos, desde o ano 2000, em 

atividades docentes e administrativas relacionadas à educação profissional seja em cursos 

técnicos de nível médio ou em cursos de formação inicial e continuada – qualificação 

profissional. Além disso, o polo da rede e-Tec no município de pesquisa possui parceria com 

diversos câmpus de institutos federais ofertando cursos em diferentes áreas do conhecimento. 

Essa atuação profissional levou-me ao interesse mais efetivo pelas políticas públicas 

de educação profissional técnica de nível médio desde a minha graduação em Licenciatura em 

Pedagogia. O trabalho de conclusão de curso desta licenciatura foi pautado em apresentar a 

educação profissional técnica de nível médio no município de São Sebastião do Paraíso – MG 

no período de 1980 a 2006. 

Ao longo da minha atuação profissional tive a oportunidade de lecionar no Serviço 

Nacional de Aprendizagem Comercial – SENAC, em escolas públicas estaduais, no 

IFSULDEMINAS – Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Sul de Minas 

Gerais e em escolas privadas, tanto nos cursos técnicos de nível médio como nos cursos de 

qualificação profissional básica (formação inicial e continuada), inclusive exercendo a direção 

administrativa de uma unidade privada de educação técnica de nível médio. Além disso, com 

a realização das especializações Lato-sensu em Design instrucional para EaD virtual 

(Universidade Federal de Itajubá – UNIFEI), Gestão de educação a distância (Universidade 

                                 
1 O foco deste trabalho não será discutir o mundo do trabalho em seus diferentes aspectos e pelas diferentes correntes teóricas 

nacionais e internacionais que debatem o tema. A nossa concepção de mundo do trabalho, aqui nesta tese, está alicerçada nos 
estudos de Moura (2013), Santos (2011), Souza Júnior (2000) e Silveira (2015) que conceituam o mundo do trabalho como 

um termo que engloba de um modo geral todas as possibilidades do fazer laboral dos indivíduos e não apenas a sua 

preparação para vagas de trabalhos formais. A ideia de mundo de trabalho é mais ampla e com uma maior valorização do ser 

humano. 



Federal Fluminense – UFF), Educação empreendedora (Universidade Federal de São João 

del-Rei – UFSJ), Gestão Pública Municipal (Universidade Federal do Estado do Rio de 

Janeiro – UNIRIO) e do Mestrado em Educação Escolar (Centro Universitário Moura Lacerda 

– Ribeirão Preto) tive um maior contato com a temática das políticas públicas de um modo 

geral. 

Esse envolvimento profissional com a temática da educação profissional levou-me ao 

aprofundamento de estudos especificamente nas políticas públicas desta modalidade 

educacional e também nas políticas públicas para o uso das tecnologias da informação e 

comunicação na educação básica, com foco na educação a distância.  

Devido a minha experiência profissional na área de educação profissional e na área de 

educação a distância fui convidado no final de 2012 a assumir o cargo de Secretário 

Municipal de Ciência, Tecnologia, Educação Profissional e Ensino Superior de São Sebastião 

do Paraíso – MG, ficando no cargo até setembro de 2016. Essa secretaria municipal foi criada 

pelo prefeito recém-eleito, à época, com o propósito de se estabelecer uma política pública de 

educação profissional e de possibilitar a divulgação científica e tecnológica no município (S. 

S. PARAÍSO, 2013). 

Ao assumir a supracitada secretaria foi estabelecida a política pública municipal de 

educação profissional técnica de nível médio e implantado no município o polo presencial da 

rede e-Tec Brasil em parceria com Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia de 

Minas Gerais. 

Durante essas atividades profissionais foi possível identificar que existe uma carência 

de pesquisas e publicações que enfatizem a educação profissional técnica de nível médio nos 

municípios. Certamente essa carência dá-se ao fato de que a educação profissional não é 

incumbência constitucional dos municípios e, portanto, poucos são os governos municipais 

que dedicam esforços a esse campo de atuação. 

Em um levantamento em bancos de dissertações e teses dos programas de pós-

graduação em educação de algumas universidades2 do estado de São Paulo: FCLAr/UNESP – 

Faculdade de Ciências e Letras de Araraquara – Universidade Estadual Paulista “Júlio de 

Mesquita Filho”, Universidade Federal de São Carlos – UFSCar, Universidade Estadual de 

Campinas – UNICAMP, Universidade de São Paulo – USP (Câmpus Ribeirão Preto), e ainda 

nas instituições mineiras3 Universidade Federal de Minas Gerais – UFMG, Universidade 

                                 
2 A escolha dessas instituições deu-se pela importância que possuem no cenário regional. 
 

3 A opção de pesquisa nos repositórios dessas instituições mineiras deu-se pelo destaque das mesmas no cenário 

estadual com ótimas classificações nas avaliações institucionais do MEC. 
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Federal de Lavras – UFLA, observou-se que existem poucas pesquisas sobre a temática de 

educação profissional. As que existem nessa área possuem focos diversos e nada foi 

encontrado tratando especificamente da educação profissional em nível municipal. 

Ao pesquisar por dissertações e teses que abordem a temática da educação profissional 

técnica de nível médio na modalidade de educação a distância, nas mesmas instituições 

citadas anteriormente identificou-se alguns trabalhos, mas com ênfase na formação do tutor 

ou analisando o histórico institucional das ofertantes dessa modalidade educacional. 

Quando o recorte de pesquisa nos mesmos bancos de dissertações e teses foi sobre a 

educação profissional técnica de nível médio na modalidade EaD em nível municipal aí 

efetivamente nada foi encontrado. 

Desse modo, fica evidente o ineditismo desse trabalho por seu recorte temático e pela 

abordagem dos dados ao analisar a educação profissional técnica de nível médio na 

modalidade EaD em um município sul mineiro. 

A educação profissional na atualidade possui um papel de destaque na sociedade já 

que segundo Moura (2013) existe uma estreita relação entre o trabalho e a educação, e esta 

modalidade educacional propicia aos educandos, justamente, a possibilidade de uma efetiva 

preparação para o mundo do trabalho. 

Desse modo, o termo mundo do trabalho surge como um contraponto, e com uma nova 

visão e concepção em relação ao termo mercado de trabalho, pois segundo Moura (2013) o 

trabalho não pode ser visto como mera mercadoria e a educação possui uma instrumentalidade 

maior que apenas formar mão-de-obra. Assim, a educação deve, segundo o autor, preparar os 

educandos para um papel de protagonismo visando à sua empregabilidade. Essa 

empregabilidade vai além de preparar o indivíduo para ser empregado, ele também pode ser o 

empreendedor de suas atividades profissionais (MOURA, 2013). 

Corroborando com Moura (2013), Santos (2011) afirma que a educação profissional 

pode mudar as concepções dos jovens e propiciar uma formação efetiva para o mundo do 

trabalho possibilitando ao educando uma atitude pró-ativa em relação à sua ocupação 

profissional. 

Ainda nesse contexto Silveira (2015) enfatiza que a modalidade educacional estudada 

nesta tese, visa, portanto, à formação para diversas possibilidades de trabalho, além daquele 

formal com carteira assinada, na condição de empregado. 

Ao analisar as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Profissional Técnica 

de Nível Médio é possível afirmar que esse documento normativo evidencia a necessidade de 

uma formação que possibilite ao educando esse protagonismo para o mundo do trabalho.  



A Resolução CNE/CEB 6/2012, de 20 de setembro de 2012, que define as diretrizes 

curriculares nacionais para educação profissional técnica de nível médio, estabelece no artigo 

14 que a educação profissional deve propiciar, ao educando, um entendimento acerca das 

diversas questões que envolvem os diferentes campos e formas de trabalho e suas relações 

sociais (BRASIL, 2012). 

Assim, cabe à educação profissional preparar para o exercício da profissão escolhida e 

desenvolvimento do indivíduo (jovem ou adulto) para o mundo do trabalho. 

Com base nessa orientação das diretrizes curriculares o papel dos municípios 

interessados em ofertar os cursos da rede e-Tec ganha relevância e destaque, já que nos 

termos da legislação que instituiu a rede e-Tec Brasil, deverá haver a colaboração entre 

município e instituições de ensino ofertantes dos cursos técnicos de nível médio e caberá aos 

municípios analisarem quais cursos atendem às demandas locais de formação profissional. 

A oferta da educação profissional técnica de nível médio na modalidade de educação a 

distância passa então a ser uma alternativa para a formação dos indivíduos, jovens e adultos, 

dos municípios sede dos polos presenciais da rede e-Tec Brasil. 

Nessa perspectiva, analisar como a educação profissional técnica de nível médio 

ofertada na modalidade de educação a distância impactou a vida dos concluintes em relação 

ao mundo do trabalho é de grande relevância educacional e sobretudo do ponto de vista da 

política pública de educação. 

Desse modo, o objetivo geral dessa tese foi analisar os efeitos da política pública de 

educação profissional técnica de nível médio, na modalidade de educação a distância, no 

mundo do trabalho do município de São Sebastião do Paraíso – MG. 

Os objetivos específicos foram: analisar a visão dos gestores da educação profissional 

do município sobre os cursos ofertados via EaD; identificar as consequências e resultados da 

implantação do polo presencial da rede e-Tec Brasil no município; identificar as 

consequências da conclusão dos cursos da rede e-Tec para a vida profissional de alguns 

alunos concluintes dos cursos. 

A metodologia empregada para a elaboração dessa tese foi de abordagem qualitativa e 

seu caráter é o exploratório. 

Inicialmente foi realizado um levantamento bibliográfico sobre a temática da educação 

profissional técnica de nível médio na modalidade EaD com recorte para a educação 

profissional desenvolvida no âmbito municipal. Utilizou-se também da pesquisa documental 

em legislações federais e municipais. 
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A pesquisa de campo foi realizada em dois momentos distintos, sendo o primeiro com 

através da análise de um relato de experiência do gestor que criou e implantou o polo da rede 

e-Tec de São Sebastião do Paraíso, e também com a aplicação de um questionário à atual 

coordenação da secretaria municipal responsável pelo polo da Rede e-Tec Brasil. No segundo 

momento participaram da pesquisa dez concluintes dos cursos técnicos ofertados no polo 

municipal, que por meio de um questionário responderam questões que visaram identificar a 

trajetória educacional, social e cultural, e como os cursos que eles concluíram influenciaram 

suas vidas. A escolha dos participantes foi aleatória tendo como base a lista de concluintes 

dos cursos disponibilizada pela coordenação do polo. A análise dos dados e informações 

obtidas será por temática apreendida das respostas e concepções dos participantes da pesquisa. 

Este trabalho divide-se quatro seções. Na primeira delas são apresentadas as principais 

mudanças ocorridas nas políticas públicas para a educação profissional técnica de nível médio 

pós LDB de 1996. Trata-se de uma seção elaborada com base em investigação e análise da 

legislação educacional sobre a temática, e de revisão a literatura. 

A seção dois aborda as relações entre a educação profissional e a educação a distância 

no Brasil, culminando com a criação da rede e-Tec Brasil. 

Na terceira seção é apresentado o histórico do polo da rede e-Tec Brasil em São 

Sebastião do Paraíso, sua estruturação inicial e atual, bem como a sua importância no 

contexto local e regional. Nesta seção foi realizada a análise do processo de implementação 

desta política educacional no município bem como seus aspectos operacionais. Também 

foram analisadas as concepções dos gestores da referida política pública através de um relato 

de experiência do gestor que implementou a política e por intermédio de um questionário com 

a atual gestora do polo e-Tec municipal. 

Por fim, na quarta seção, apresentamos os dados obtidos juntos a egressos dos cursos 

ofertados no município e a análise de tais dados de modo a conhecer a trajetória dos 

estudantes e a verificar como os cursos influenciaram na vida dos sujeitos participantes. 

Encerra-se a tese com a apresentação das considerações finais. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Esta pesquisa teve por pretensão analisar como os cursos ofertados no âmbito da Rede 

e-Tec Brasil impactaram na vida dos egressos em um município no sudoeste de Minas Gerais. 

E teve como objetivo geral a análise da política pública de educação profissional na 

modalidade EaD no município objeto de nossos estudos – São Sebastião do Paraíso. 

Para traçarmos algumas considerações finais sobre a pesquisa desenvolvida nesta tese 

é importante ressaltar que a educação profissional técnica de nível médio EaD tem se 

consolidado ao logo dos anos como um importante campo de estudos de diversos teóricos da 

área da educação. 

As temáticas da EPTNM e da EaD são temáticas que isoladamente despertam o 

interesse de estudos com diferentes ênfases e enfoques de pesquisa. Já quando essas temáticas 

se relacionam para fins de pesquisa é possível analisar que diversos estudos, tais como os 

identificados ao longo do referencial teórico deste trabalho, apontam que trata-se de uma 

combinação de modalidades educacionais que são grandes potencializadoras rumo à 

democratização da educação. 

Assim, discutir e pesquisar a EPTNM na modalidade EaD torna-se necessário para a 

compreensão do modo como a relação entre essas formas de oferta da educação tem se 

consolidado no Brasil como uma política pública educacional. 

Com base nas leituras realizadas e pela análise da legislação referentes à educação 

profissional e à educação a distância e, ainda analisando os diversos instrumentos legais 

referentes aos programas que relacionam essas modalidades educacionais é possível afirmar 

que nas últimas décadas houve avanços significativos no contexto da política pública desta 

temática. 

É importante destacar que a educação profissional técnica de nível médio não é o 

objeto de atuação dos municípios já que Constituição Federal de 1988 e a LDB de 1996 

determinam que estes entes federados ofertem a educação infantil e ensino fundamental. 

Ocorre que devido às necessidades dos governos municipais em possibilitar aos 

munícipes formação profissional que seja capaz de garantir-lhes empregabilidade cabe aos 

municípios atuar para que existam ofertas de educação profissional em seus limites 

territoriais. 

Desse modo, o que se tem observado em diversos municípios Brasil afora é que 

muitos deles buscam parcerias com outras instituições públicas visando tais ofertas, outros 

compram vagas de cursos da iniciativa privada, especialmente de instituições do Sistema S e 
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ainda há municípios que optam por implementar políticas públicas para essa modalidade 

educacional. 

A criação da Rede e-Tec Brasil pelo Ministério da Educação visou justamente 

possibilitar que os municípios através de parcerias com instituições públicas e até mesmo 

privadas pudessem ofertar a EPTNM em seus territórios sem a necessidade de investimentos 

elevados. 

A proposta de oferta de cursos da EPTNM valendo-se dos recursos da EaD induz 

então que os municípios através do Regime de Colaboração com as instituições ofertantes 

passem a atender as demandas de formação profissional apresentadas por seus moradores e 

até mesmo o atendimento por demandas regionais de formação de trabalhadores. 

Ficou evidente em nossos estudos que a colaboração entre as instituições ofertantes 

dos cursos da Rede e-Tec (as quais são em sua maioria instituições federais, e financiadas 

pelo Governo Federal) com os municípios é uma política pública que na prática possibilitou a 

efetivação do Regime de Colaboração preconizado na CF/1988 e na LDB/1996. 

Na análise da implementação da referida política pública no município ora investigado 

ficou evidente que houve um cuidadoso trabalho em seguir as orientações emanadas dos 

órgãos superiores para que a e-Tec Brasil se tornasse uma realidade local. 

Os investimentos realizados pelo Governo Municipal de São Sebastião do Paraíso para 

a implantação do polo e-Tec no âmbito da Secretaria Municipal de Ciência, Tecnologia, 

Educação Profissional e Ensino Superior, bem como o estabelecimento de uma política 

pública municipal de educação profissional deixaram claro a importância que o Governo 

concebeu à essa modalidade educacional. 

Pela análise da legislação municipal que criou a referida Secretaria Municipal e o 

referido polo e-Tec ficou evidente que o governo pretendeu diversificar os cursos técnicos 

ofertados no município de modo a possibilitar novas formações profissionais para áreas da 

economia que antes não eram contempladas com formações de nível técnico.  

Ao analisar os dados referentes aos cursos ofertados no município via e-Tec Brasil 

concluímos que foi efetivado o interesse da diversificação de formação com a oferta de cursos 

técnicos para atender as necessidades de formação profissional à diferentes setores da 

economia. 

Na etapa seguinte de nossa pesquisa visamos alcançar um dos objetivos específicos 

propostos para a tese: analisar a visão dos gestores municipais da política pública de educação 

profissional a distância.  
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Analisamos os dados obtidos pelo relato de experiência do gestor que implementou a 

política pública de EPTNM e também as repostas do questionário aplicado à gestora que 

esteve à frente da e-Tec Brasil municipal nos anos 2.017 a 2.020. Foi possível constatar que 

há uma grande semelhança nas concepções dos dois gestores que embora sendo de correntes 

políticas diferentes e com formações profissionais distintas compreendem a EPTNM na 

modalidade EaD como uma política pública de grande relevância para o desenvolvimento do 

município. 

Essa conclusão sobre as concepções dos gestores evidencia que mesmo sendo eles 

pertencentes a partidos políticos diferentes houve no município, no período de 2.013 a 2.020 a 

preocupação em se manter ativa a política pública de EPTNM – EaD. Isso nos faz concluir 

que tal política pública tem se consolidado localmente como uma política de Estado, no caso 

municipal. 

A última etapa da pesquisa visou ao objetivo específico de identificar consequências 

da conclusão dos cursos da Rede e-Tec para a vida de alguns egressos. Para tanto foi aplicado 

um questionário aos participantes da pesquisa visando analisar suas concepções sobre os 

cursos frequentados e sobre o polo e-Tec. 

Com os dados obtidos pelos questionários com os egressos foi possível compreender 

que o polo da Rede e-Tec no município de fato alcançou os objetivos propostos na sua criação 

principalmente no que diz respeito à instituição de uma política pública de educação que fosse 

capaz de gerar resultados significativos aos participantes dos cursos ali ofertados. 

Ficou evidente pelas respostas dos egressos que muitos deles não conheciam as 

oportunidades de formação profissional pela educação a distância e que buscaram as 

formações ofertadas no polo não apenas por serem cursos EaD, mas por se tratar de 

oportunidades de formação profissional que eles compreendiam que agregaria algo diferente 

em suas carreiras. 

Também ficou evidente que a participação dos egressos nos cursos da Rede e-Tec 

motivou-os à busca por novas oportunidade de formação e qualificação profissional. 

Os participantes da pesquisa, praticamente por unanimidade, classificaram o polo e-

Tec de São Sebastião do Paraíso como sendo de elevada qualidade no tocante à sua 

infraestrutura e atendimento às necessidades dos alunos. 

Outro dado que chamou atenção na pesquisa com os egressos foi a classificação 

positiva dos cursos também praticamente unânime. 
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Dado importante de se destacar é que os participantes da pesquisa afirmam que houve 

aplicabilidade dos conhecimentos obtidos nos cursos seja em suas práticas profissionais ou 

que os conhecimentos obtidos motivaram à busca por novas formações. 

Embora a maioria dos egressos que participaram da pesquisa não estejam atuando 

diretamente na área que concluíram os cursos eles afirmam que os cursos da e-Tec Brasil 

ofertados em São Sebastião do Paraíso foram significativos para suas vidas seja no contexto 

pessoal ou profissional. 

Assim, considerando a análise da implementação da política pública de educação 

profissional na educação a distância, a implantação do polo da Rede e-Tec de São Sebastião 

do Paraíso e ainda considerando as concepções dos egressos que participaram da pesquisa, é 

possível afirmar que a referida política municipal alcançou os objetivos propostos pelo 

Governo Municipal quando da sua implementação. 

Consideramos também que esta política pública pode ser de fato classificada como 

uma política de Estado (municipal), pois sobreviveu às mudanças político-partidárias e 

continua atendendo aos interesses da população. 

Nesse contexto nossa tese é que a educação profissional técnica de nível médio na 

modalidade de educação a distância é uma política educacional eficaz do ponto de vista da 

acessibilidade aos estudantes e das possibilidades que ela pode gerar na vida dos egressos. 

Em suma, as reflexões promovidas com o desenvolvimento desta tese levam-nos à 

compreensão que os dados analisados são significativos dos pontos vista educacional e que o 

município de São Sebastião do Paraíso teve uma acertada decisão com a implementação da 

política educacional aqui analisada. Afinal, por intermédio da educação profissional a 

distância houve a abertura de novos horizontes e possibilidades na vida e na trajetória 

daqueles que se beneficiaram dos cursos ofertados. 

A presente pesquisa alcançou de forma satisfatória os objetivos a que se propôs e 

esperamos que ela desperte futuras pesquisas sobre essa temática com outros recortes 

temáticos que aprofundem as reflexões sobre a educação profissional a distância. 
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